
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.443 - BA (2011/0307626-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INCOMAF COMERCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. NÃO INCIDE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, BEM COMO 
SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA: RESP.1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL, DJE 18.03.14. 
AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior assentou o entendimento 
de que não incide Contribuição Previdenciária a cargo da empresa sobre a importância 
paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença, bem como sobre os valores 
recebidos como adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua natureza indenizatória.

2.   Por outro lado, resta sublinhar que se afigura inadequada a 
argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 
houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 
o afastamento destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional 
aplicável à espécie.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.443 - BA (2011/0307626-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INCOMAF COMERCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL em adversidade à decisão monocrática (fls. 537/542) que negou provimento 

ao Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O VALOR PAGO PELO 

EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 

AUXÍLIO-DOENÇA, BEM COMO SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. 

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO (fls. 

537).

2.   A agravante alega que há a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o pagamento realizado pelo empregador nos primeiros quinze dias 

de afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente, tendo em vista sua 

natureza salarial.

3.   Sustenta, também, que o adicional de férias integra a base de 

cálculo da contribuição previdenciária. Afirma que os precedentes citados pela decisão 

agravada referem-se exclusivamente ao regime próprio do servidor público. No caso, 

trata-se de empregado submetido ao Regime Geral de Previdência Social.

4.   Por último, aduz que o órgão fracionário deste Tribunal não pode 

afastar todo o regramento normativo contido na Lei 8.212/91 (arts. 22 e 28), sem 

declarar a sua inconstitucionalidade sob o rito previsto no art. 97 da CF/88, o que 

implica violação a tal preceito, bem como à Súmula Vinculante 10 do STF (fls. 566).

5.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.443 - BA (2011/0307626-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INCOMAF COMERCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. NÃO INCIDE A CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 

AUXÍLIO-DOENÇA, BEM COMO SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. 

RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP.1.230.957/RS, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL, DJE 18.03.14. AGRAVO REGIMENTAL DA 

FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte Superior assentou o 

entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária a cargo da 

empresa sobre a importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio-doença, bem como sobre os valores recebidos como adicional de 1/3 

(um terço) de férias, dada sua natureza indenizatória.

2.   Por outro lado, resta sublinhar que se afigura inadequada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário 

(art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 

Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   A despeito da alegação da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Isso porque, quanto ao cerne da questão, ao julgar, em 

16.02.2014, sob o rito do art. 543-C do CPC, o REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL, a Primeira Seção desta Corte Superior assentou o entendimento de que 

não incide Contribuição Previdenciária a cargo da empresa sobre a importância paga 

nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença, bem como sobre os valores 

recebidos como adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua natureza indenizatória. 
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Confira-se a propósito  o aresto do acórdão paradigma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 

GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 

PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS 

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

(...).

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias 

indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de 

expressa previsão legal (art. 28, § 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada 

pela Lei 9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, 

tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui 

ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a 

incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira 

Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. 

Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das 

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: 

"Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte 

consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de 

férias também de empregados celetistas contratados por empresas 

privadas.

(...).

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio-doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros 

quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de 

doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário 

integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91  com redação dada pela Lei 

9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo 

empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, 

sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a 
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interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado 

pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a 

Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga 

pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de 

afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, 

por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba 

de natureza remuneratória.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, 

Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª 

Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. 

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

(...).

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 18.03.2014).

3.   Por outro lado, resta sublinhar que se afigura despropositada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 

o afastamento destes, tão somente interpretação do direito infraconstitucional aplicável 

à espécie.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

FAZENDA NACIONAL.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0307626-8 AREsp 107.443 / BA

Números Origem:  200833000029027  290186200840133

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INCOMAF COMERCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INCOMAF COMERCIO DE MADEIRAS E FERRAGENS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILLIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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